
Resumo: 
 
No Brasil, povos originários contribuem ativamente para 
a proteção da floresta, apesar de enfrentarem uma luta 
histórica contra o apagamento de suas culturas e ma-
nutenção de seus territórios, sofrendo inúmeras pressões 
sociais, econômicas e políticas. Nesse sentido, a ONG 
Conservação Internacional-Brasil vem criando um sistema 
tecnológico voltado para o mapeamento de informações 
relevantes para as comunidades indígenas dos povos 
Yawanawá e Ashaninka, visando apoiar o processo de 
gestão e proteção das terras indígenas Rio Gregório e 
Kampa do Rio Amônia, no estado do Acre. O sistema in-
clui aplicativos de coleta de dados, uma base de arma-
zenamento e visualização de informações georreferencia-
das, permitindo o monitoramento de ameaças, produção, 
população, cultura e biodiversidade. Sua criação se deu 
em processo dialógico com três organizações indígenas, 
com protagonismo destas em todas as etapas de desen-
volvimento, buscando fortalecer os valores culturais e 
socioeconômicos de cada uma, bem como apoiar os 
planejamentos de vida, e defender a manutenção de seus 
territórios e modos de viver. A ferramenta construída 
representa uma tecnologia voltada para o mapeamento, 
com um olhar cartográfico compartilhado com as comun-
idades, com potencialidades que vão além do desenvolvi-
mento tecnológico em si. Contudo, a apropriação técnica 
e social da tecnologia é um processo complexo, gerando 
reflexões sobre as práticas remotas no desenvolvimento 
de tecnologias com povos indígenas, o tempo de 
engajamento social necessário e a visão instrumentalista 
associada à tecnologia convencional 
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Abstract:  
 
In Brazil, indigenous peoples actively contribute to forest 
protection, despite facing a historical struggle against the 
erasure of their cultures and the preservation of their 
territories, enduring numerous social, economic, and 
political pressures. In this context, the NGO Conservation 
International-Brazil has developed a technological system 
aimed at mapping relevant information for the indige-
nous communities of the Yawanawá and Ashaninka peo-
ples, with the goal of supporting the management and 
protection of the indigenous lands of Rio Gregório and 
Kampa do Rio Amônia, in the state of Acre. The system 
includes data collection applications, a storage platform, 
and georeferenced information visualization tools, ena-
bling the monitoring of threats, production, population, 
culture, and biodiversity. Its creation was part of a dialog-
ical process with three indigenous organizations, with 
these communities taking the lead in all stages of devel-
opment, seeking to strengthen their cultural and socioec-
onomic values, as well as support life planning and de-
fend the maintenance of their territories and ways of life. 
The developed tool represents a technology focused on 
mapping, with a shared cartographic perspective with the 
communities, offering potentialities that go beyond tech-
nological development itself. However, the technical and 
social appropriation of the technology is a complex pro-
cess, raising reflections on remote practices in technology 
development with Indigenous peoples, the time required 
for social engagement, and the instrumentalist view asso-
ciated with conventional technology. 
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INTRODUÇÃO 
 

As terras indígenas ocupam 13,9% do terri-

tório brasileiro, abrangendo 115,3 milhões de hec-

tares de vegetação nativa. Apesar da significativa 

perda anual desses remanescentes em escala naci-

onal, esses territórios apresentam as menores ta-

xas de desmatamento e degradação florestal em 

comparação com todas as demais categorias fundi-

árias (MapBiomas, 2023). Esse fato não apenas 

ressalta a necessidade urgente de fortalecer a ga-

rantia dos direitos dos povos originários na prote-

ção de seus territórios, mas também destaca que, 

apesar da longa luta contra o apagamento de suas 

culturas e pela manutenção de suas terras, persis-

te a busca pela sobrevivência em harmonia com a 

natureza. 

A cultura dos povos originários, que valori-

za a preservação da floresta em pé e historicamen-

te aplicou práticas sustentáveis do bem viver, é de 

uma riqueza e uma importância extremas para se 

pensar em um futuro efetivamente sustentável. 

Nesse sentido, a preservação do conhecimento 

ancestral de seus territórios se revela de grande 

importância, seja para a continuidade de ativida-

des produtivas, cultivos e práticas de medicina tra-

dicional, seja para o planejamento de infraestrutu-

ra ou para a resistência e combate contra inva-

sões, desmatamentos ilegais e outras atividades 

predatórias que ameaçam a integridade de suas 

terras. 

Alinhada a essa perspectiva, a criação de 

inovações tecnológicas de mapeamento de áreas 

de interesse para a gestão territorial, em conjunto 

com comunidades de terras indígenas, tem se tor-

nado uma prática cada vez mais difundida. Essas 

tecnologias contribuem significativamente para o 

aumento do controle, monitoramento e proteção 

das terras indígenas contra as iniciativas econômi-

cas predatórias que entram ilegalmente nessas 

reservas. 

Assim, emerge o desafio de como desen-

volver processos tecnológicos que busquem con-

tribuir nessa gestão territorial e na preservação 

das terras indígenas articulados com uma valoriza-

ção da cultural tradicional desses povos. De que 

forma é possível utilizar tecnologia modernas, con-

cebidas em ambientes completamente diferentes 

da realidade das comunidades indígenas amazôni-

das e, em muitos casos, para objetivos diferentes 

(como tecnologias de georreferenciamentos cria-

dos para apoiar a exploração mineral de florestas), 

para fomentar dinâmicas de organização comuni-

tária, de intercâmbio de saberes e de resgate cul-

tural, que, inclusive, permita estimular as gerações 

mais jovens a se apropriar, com apoio das tecnolo-

gias, dos conhecimentos e práticas tradicionais de 

suas comunidades, que vem sendo esquecidas. 

Neste artigo, traremos o contexto das ter-

ras indígenas do Rio Gregório e Kampa do Rio 
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Amônia, no Acre, que vem sendo o ambiente do 

processo dialógico de construção de uma tecnolo-

gia, com desafios e potencialidades diversas. Esse 

trabalho, fruto do projeto Amazônia Verde – Nos-

sas Futuras Florestas, da Conservação Internacio-

nal - Brasil (CI-BR), vem sendo implementado junto 

às organizações indígenas parceiras Associação 

Sociocultural Yawanawá (ASCY), Cooperativa Agro-

extrativista Yawanawá (Coopyawa) e Associação 

Ashaninka do Rio Amônia (Apiwtxa). 

Como uma das autoras deste artigo integra 

a equipe do projeto, o levantamento de dados pa-

ra este trabalho foi realizado a partir de sua atua-

ção ao longo do projeto. Todas as informações so-

bre o território foram colhidas a partir do trabalho 

de campo feito no âmbito do projeto, bem como 

as entrevistas com os indígenas dos locais. Foram 

utilizadas técnicas de entrevistas semiestruturadas 

e observação direta com registro em caderno de 

campo, bem como atividades com grupos focais ao 

longo das atividades e oficinas do projeto. Para 

melhor embasar a reflexão crítica sobre o projeto, 

foi realizada uma revisão bibliográfica dos concei-

tos relacionados à tecnologia social e comunidades 

indígenas. 

Acreditamos que a adaptação e reinserção 

de valores culturais em tecnologias convencionais 

voltadas a apoiar a gestão e proteção de terras in-

dígenas, sobretudo orientadas para mapeamentos 

na área cartográfica, possui grandes potencialida-

des para apoiar o processo organizativo das comu-

nidades locais, o que demanda uma reflexão crítica 

sobre projetos como o que aqui analisado. 

 

TECNOLOGIA SOCIAL E POVOS INDÍ-

GENAS 

 

Em um contexto em que o avanço da tec-

nologia convencional pressiona e ameaça a integri-

dade das culturas e dos territórios indígenas, seja 

pela instrumentalização de invasores que utilizam 

ferramentas como drones e GPS para adentrar es-

sas terras, ou pela disseminação de mídias sociais 

que exaltam o fetichismo capitalista, o processo de 

apagamento cultural é intensificado. Esse avanço 

tecnológico está imbuído de uma visão eurocêntri-

ca que perpetua o racismo estrutural e alimenta a 

evasão de jovens das aldeias. 

É essencial considerar que as mesmas tec-

nologias utilizadas para o apagamento cultural po-

dem ser adaptadas aos valores socioculturais espe-

cíficos das comunidades. Isso pode ocorrer no âm-

bito da língua, símbolos, necessidades e aplica-

ções, promovendo o acesso e a valorização de suas 

culturas e fortalecendo a manutenção da relação 

com seus territórios. 

A partir desse modelo, percebe-se a neces-

sidade de adaptar as tecnologias convencionais 

como ferramentas para a manutenção do bem vi-

ver - um modelo praticado e reproduzido pelos 
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povos originários há centenas de anos. Para tanto, 

é imprescindível valorizar as tecnologias ances-

trais, que são guiadas por conhecimentos tradicio-

nais e imbuídas de marcos ritualísticos e cuidados 

com a natureza. Acosta (2016) descreve esse pro-

cesso como a defesa da vida e das culturas em 

conjunto com a preservação dos direitos da natu-

reza, em contraposição aos esquemas antropocên-

tricos de organização produtiva que causam a des-

truição do planeta e ameaçam a integridade dos 

territórios. 

Ingold (2000) reflete sobre as mudanças na 

conceituação da tecnologia ao longo do tempo, 

especialmente em função das transformações so-

cioeconômicas que regem nossa sociedade capita-

lista. O autor apresenta uma concepção técnica da 

produção de tecnologia convencional associada ao 

mecânico, vista como uma instrumentalidade que 

pode ser separada do contexto específico da expe-

riência e sensibilidade humana na criação. Essa 

conceituação contrasta com a das tecnologias an-

cestrais, pois reforça que, com a utilização de má-

quinas na produção, toda ação de trabalho pode 

ser tratada de forma independente do ser humano 

em suas propriedades e princípios de funciona-

mento. Isso exclui os valores, ritos e cuidados com 

a natureza que são inerentes à materialização das 

tecnologias ancestrais. 

Apesar de apresentar muitas visões, Ingold 

(2000) rejeita, por fim, a separação entre tecnolo-

gia, sociedade e atividade humana, sugerindo que 

a técnica e o ambiente estão interligados. Ele inte-

gra a técnica nas relações sociais, argumentando 

que é impossível conceituá-la sem considerar essa 

conexão. Para compreender o conceito moderno 

de tecnologia, o autor destaca a necessidade de 

reconhecer o controle que as sociedades exercem 

sobre a natureza como elemento central. 

Dessa forma, é importante refletir sobre o 

fato de que a tecnologia não se desenvolve neces-

sariamente a partir da ciência convencional, uma 

vez que as tecnologias ancestrais surgem em con-

textos diferentes. Além disso, a conceituação de 

tecnologia apresentada por diversos autores que 

enfatizam seu caráter instrumental não traduz a 

materialização de conhecimentos práticos com 

marcos ritualísticos atribuídos, bem como os ideais 

e formas de viver e pensar. Destaca-se que um ar-

tefato, materializado como uma tecnologia, possui 

o potencial de ser reaplicado e adaptado a partir 

dos princípios da tecnologia social, incorporando 

novos valores e ritos mais flexíveis e respeitosos, 

atendendo às necessidades e desejos específicos 

de diferentes grupos sociais. 

 

O Conceito de Tecnologia Social 

 

A tecnologia convencional, em grande me-

dida, reforça os valores e princípios inerentes ao 

sistema capitalista, tais como o individualismo, a 
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competição, a hierarquia, a exploração da força de 

trabalho e a subjugação da natureza. Esse proces-

so ocorre porque as inovações tecnológicas têm 

sido majoritariamente direcionadas para atender 

aos interesses de grupos e economias hegemôni-

cas. Nesse contexto, a tecnologia atua como uma 

ferramenta de consolidação de um projeto socie-

tário que aprofunda as desigualdades sociais, am-

pliando o abismo entre os grupos mais ricos e 

aqueles marginalizados (Novaes; Dias, 2010; Dag-

nino, 2014). 

As críticas ao desenvolvimento da ciência e 

tecnologia convencionais são essenciais para a for-

mulação de alternativas que desafiem a centraliza-

ção do conhecimento científico e tecnológico, mui-

tas vezes produzido de forma isolada em laborató-

rios e instituições de pesquisa (Dagnino, 2014). 

Dagnino argumenta que o desenvolvimento tecno-

lógico é frequentemente condicionado pelos inte-

resses de atores centrais, refletindo e reforçando 

padrões sociais, políticos, econômicos e ecológicos 

dominantes. Nesse sentido, a ciência e tecnologia 

convencionais tendem a inibir mudanças sociais 

que questionem a lógica capitalista, a acumulação 

de capital e a organização tradicional do trabalho. 

Dagnino (2014) qualifica a produção da tec-

nologia convencional (ou, como coloca por vezes, 

“tecnologia capitalista”) como: um meio de se ob-

ter uma maximização da produtividade e geração 

de lucro nos processos produtivos; ambientalmen-

te insustentável; segmentada, ou seja, aplicada em 

formatos diferentes para cada etapa produtiva, 

onde pode ser operada e parcialmente controlada 

por um grupo de trabalhadores (estratégia para 

não permitir o controle do produtor sobre o pro-

cesso produtivo, sendo necessário haver uma figu-

ra centralizadora para controlar a totalidade dos 

processos); alienante, pois é programada para ter 

seu funcionamento de determinada maneira, sem 

utilizar do potencial criativo do produtor que a uti-

liza; e monopolizada por uma minoria detentora 

do mercado ou do poder (sejam países ou empre-

sas) - tal monopólio é tanto no processo produtivo, 

como nas demandas colocadas por esse grupo mi-

noritário. 

É a partir da crítica ao processo de desen-

volvimento da tecnologia convencional que emer-

ge a proposta da Tecnologia Social (TS), uma abor-

dagem que busca a democratização dos processos 

tecnológicos, promovendo a inclusão de diferentes 

grupos de trabalhadores e atores sociais nos espa-

ços de decisão sobre o desenvolvimento e aplica-

ção de novas tecnologias. Essa perspectiva aponta 

para a necessidade de uma tecnologia que atenda 

às demandas sociais de forma equitativa, conside-

rando, em especial, os interesses de grupos histori-

camente excluídos dos processos decisórios. Sobre 

TS, Moura (2020) destaca pontos essenciais no 

processo: 
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De acordo com seu arcabouço teórico, a TS 

tem como características diferenciadoras: in-

versão da posição do beneficiário da tecnologia 

de consumidor para ator central, o que rompe 

com a relação de dependência tecnológica; 

desenvolvimento mediante interação com a 

comunidade, respeitando a cultura local e pro-

movendo seus valores; democratização do co-

nhecimento, que é disponibilizado publicamen-

te; orientação pela necessidade de seus benefi-

ciários em vez da orientação ao mercado; pro-

jeção com o propósito de promover a transfor-

mação social, observadas as dimensões do de-

senvolvimento sustentável. Essas e outras ca-

racterísticas denotam o potencial da TS como 

proposta de resgate à adequada relação entre 

ciência, tecnologia e sociedade. (Moura, 2020, 

p. 43). 

 

Nesse contexto, a tecnologia social, por ser 

adaptada a grupos e contextos menores, pressu-

põe a democratização do processo de desenvolvi-

mento tecnológico, visando a construção de um 

processo coletivo, participativo, cooperativo, que 

permita o intercâmbio horizontal entre os diferen-

tes saberes presentes, adequado aos valores socio-

culturais e ambientais daquela comunidade/

território (Addor, 2020). Processo esse que se 

mostra contrário à lógica de acumulação de capital 

inerente ao capitalismo, e que destaca o protago-

nismo das comunidades na construção dessas tec-

nologias, bem como o respeito e a promoção dos 

valores culturais dessas comunidades. 

O campo da TS propõe que o processo de 

desenvolvimento de uma tecnologia deve ser ori-

entado para atender às necessidades dessas co-

munidades, com seu protagonismo, e não às de-

mandas do mercado. Além disso, deve buscar pro-

mover uma transformação social, especialmente 

na forma como o registro de informações relevan-

tes para a gestão e proteção dos territórios é dis-

ponibilizado. Essas características são essenciais 

para o desenvolvimento de experiências afins ao 

campo da tecnologia social. 

De acordo com as considerações de Addor 

e Santos, o aspecto central da proposta da Tecno-

logia Social (TS) não reside exclusivamente no pro-

duto final desenvolvido, mas sim no processo que 

envolve a identificação e análise dos problemas e a 

subsequente construção das soluções tecnológi-

cas: 

 

A identificação de uma solução, uma máquina, 

uma ferramenta, um sistema, como TS não 

está ligado ao produto em si e nem ao proble-

ma que se resolveu. Não é o fato de uma tec-

nologia ter resolvido um problema social que a 

faz se identificar como TS. Nem tampouco é 

simplesmente por uma tecnologia ser de baixo 

custo ou por ter vindo a partir do conhecimen-

to popular que a tornará identificável com esse 

campo. O que caracteriza o campo da Tecnolo-

gia Social é o processo e não o produto. (Addor 

e Santos, 2022, p. 331) 
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Para isso, o processo de adaptação de tec-

nologia construída em meio a um processo capita-

lista convencional para atender a demandas de 

outro contexto, sob a orientação de outros valores 

e princípios, demanda uma adaptação às especifi-

cidades da cultura e das necessidades locais. Dag-

nino define o conceito de Adequação Sociotécnica, 

que captura grande parte do esforço intrínseco no 

processo dialógico de construção dessas ferramen-

tas, conforme definido abaixo: 

 

Processo de adequação de tecnologias pré-

existentes a situações distintas daquelas para 

as quais foram originalmente projetadas, sen-

do entendida e proposta não apenas como 

uma adequação técnico-econômica, mas incor-

porando aspectos socioambientais até então 

desconsiderados em processos convencionais 

devido à lógica da acumulação do capital 

(Dagnino, 2014, p. 203) 

 

A perspectiva da Adequação Sociotécnica 

nos parece muito relevante para se pensar esses 

processos de interação entre tecnologias moder-

nas e a cultura dos povos indígenas. Usar acritica-

mente no território amazônico tecnologias desen-

volvidas por outras pessoas, de outros territórios, 

provavelmente levará a resultados que não pro-

moverão uma valorização das tradições desses po-

vos. É preciso promover um processo de adapta-

ção dessas tecnologias de forma a absorverem as 

características naturais e culturais do contexto lo-

cal, pois só assim se promoverá um processo que 

valorize o resgate histórico e a manutenção da cul-

tura desses povos. 

Além das diferenciações sociais que de-

mandam adaptação no desenvolvimento das tec-

nologias, destacam-se conceituações que abordam 

a perspectiva territorial no âmbito da TS. Para Sou-

za e Pozzebon (2020), o território e seus atores 

tornam-se elementos centrais na reconfiguração 

sociotécnica das tecnologias, por meio das quais 

práticas sociais se articulam com métodos e ferra-

mentas projetadas para promover transformações 

sociais. 

Essa perspectiva sublinha a importância de 

um desenvolvimento tecnológico que não apenas 

se adapta ao local, mas também fortalece as capa-

cidades dos atores locais na busca por soluções 

inovadoras e inclusivas. 

 

Identidade e Território 

 

Historicamente, muitos povos indígenas no 

território brasileiro passaram por tentativas de 

apagamento cultural. Um exemplo disso é o povo 

Yawanawá, que quase foi dizimado durante a era 

da borracha, sendo escravizado por seringueiros 

que ocuparam suas terras (Tavares et al., 2016). 

Durante esse período, os Yawanawá foram proibi-

dos de falar sua língua e manter suas tradições. 

Posteriormente, o contato com missionários das 
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Novas Tribos do Brasil reforçou a perda de identi-

dade do povo, levando ao abandono de danças, 

ritos e práticas culturais e espirituais, consideradas 

"demoníacas". Desde 1977, os Yawanawá têm tra-

balhado continuamente para retomar e manter 

vivas suas culturas, cantos, língua nativa e tradi-

ções. 

Conforme Ricq (1982), citado por Bezzi 

(2002, p. 14), a identidade cultural fornece coerên-

cia e inteligibilidade ao grupo social, atuando co-

mo um filtro pelo qual o grupo apreende a realida-

de. Dessa forma, a identidade cultural funciona 

como um fio duradouro que liga o grupo. Por meio 

da identidade cultural, um grupo social se identifi-

ca e é reconhecido pelos demais. 

Cunha (1994) estabelece uma distinção en-

tre os conceitos de cultura e identidade, destacan-

do que a identidade é muitas vezes percebida co-

mo uma busca por um modelo ou essência fixa, 

enquanto a cultura se refere a um conjunto de 

normas, valores e práticas. A autora reforça a ideia 

de identidade como um processo dinâmico, enrai-

zado na memória e na continuidade.Cunha tam-

bém afirma que as culturas representam um patri-

mônio diverso, essencial para a organização do 

pensamento e da interação com o ambiente social 

e natural, equiparando a importância da socio-

diversidade à da biodiversidade. “Quando se fala 

do valor da sócio-diversidade, não se está falando 

de traços e sim de processos. Para mantê-los em 

andamento, o que se tem de garantir é a sobrevi-

vência das sociedades que os produzem.” (Cunha, 

1994, p. 135). 

Nesse contexto, é fundamental que a adap-

tação de novas ferramentas e tecnologias nos pro-

cessos e dinâmicas de gestão territorial considere 

e respeite o processo de identidade cultural das 

comunidades tradicionais e originárias. Isso inclui 

não apenas o protagonismo da comunidade na 

construção e apropriação dessas tecnologias, mas 

também a inserção de símbolos culturais e a preo-

cupação com a preservação de seu idioma nativo. 

O conceito de identidade cultural, portanto, torna-

se um fundamento essencial para a criação de tec-

nologias em diálogo com os povos originários, res-

peitando seu lugar e sua cultura, buscando afinar-

se aos princípios promovidos pelo campo da Tec-

nologia Social.Apesar de muito refletir sobre a re-

lação da construção da tecnologia com as dinâmi-

cas sociais, os autores que desenvolvem o conceito 

de TS pouco exploram o papel na construção da 

relação homem-território. 

Durante muito tempo, a concepção de ter-

ritório esteve predominantemente associada a 

uma perspectiva política, sendo compreendida, 

sobretudo, como um espaço vinculado ao controle 

e à soberania. A relação entre poder e dominação, 

expressa por uma autoridade que exerce controle 

sobre as fronteiras físicas e o uso da terra, consoli-

dou o território como uma unidade essencial de 
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organização e gestão política. Esse entendimento, 

oriundo da geografia política tradicional, concebia 

o território principalmente como um instrumento 

de poder, delimitado por fronteiras que demarca-

vam a extensão da autoridade estatal. 

No entanto, essa concepção clássica foi 

progressivamente expandida e complexificada por 

diversos autores. Dentre eles, Haesbaert (2023) 

propõe que o território não deve ser reduzido a 

uma visão unidimensional de controle político ou 

domínio territorial. Para ele, o território não é uma 

entidade fixa e estática, mas sim uma construção 

fluida, moldada pelas interações sociais e tensões 

que emergem entre os diferentes agentes envolvi-

dos. Nesse processo, múltiplos atores se apropri-

am e reapropriam do espaço, conferindo-lhe signi-

ficados e usos diversos e dinâmicos. 

Haesbaert também ressalta a origem eti-

mológica do termo “território”, sugerindo que ele 

possui uma dupla conotação que abrange tanto 

uma dimensão material-funcional quanto uma di-

mensão simbólica-afetiva. Ele argumenta que, ao 

delimitar um território, este não apenas adquire 

uma função de controle dos fluxos e da circulação, 

mas também gera um sentimento de segurança e 

identidade para aqueles que estão em seu interior, 

ao mesmo tempo em que pode suscitar medo ou 

insegurança naqueles que, do lado de fora, são 

impedidos de acessá-lo (Haesbaert, 2023). 

Dessa forma, o autor sugere que “o territó-

rio deve ser compreendido não apenas como uma 

estrutura de domínio político, mas também como 

uma apropriação que incorpora uma dimensão 

simbólica, identitária e, em certo sentido, afeti-

va” (Haesbaert, 1995, p. 60 apud Silva, 2009, p. 

52). Assim, o território resulta das práticas sociais 

que nele ocorrem e é constantemente reconfigu-

rado pelas diferentes territorialidades que coexis-

tem e se sobrepõem, criando um espaço multifa-

cetado e em permanente transformação. 

Complementando a visão anteriormente 

apresentada, Milton Santos desenvolveu, ao longo 

de suas obras, abordagens fundamentais sobre o 

conceito de território (Silva, 2009). Em suas refle-

xões, Santos destacou a importância de vincular a 

noção de território à ideia de espaço usado, enfati-

zando que o território adquire sentido a partir do 

seu uso pelos diversos atores sociais. Para Santos, 

o território não é uma entidade estática, mas um 

produto das práticas sociais e dos sistemas de 

ações que a sociedade organiza em relação ao es-

paço e ao meio ambiente, envolvendo tanto a ma-

terialidade quanto as práticas humanas que o 

transformam (Santos, 1996). 

Os conceitos de território desenvolvidos 

por Rogerio Haesbaert e Milton Santos constituem 

um esforço significativo em construir uma análise 

integrativa da relação entre homem e território, 

destacando as dinâmicas sociais e culturais como 

elementos centrais dessa compreensão. Para esses 
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autores, o território não é apenas um espaço físico 

delimitado por fronteiras de soberania estatal, 

mas sim um fenômeno multidimensional, que en-

volve tanto a materialidade quanto as práticas e 

significados atribuídos pelos atores sociais que o 

habitam. 

Essa concepção se conecta profundamente 

à perspectiva de vida das comunidades indígenas, 

nas quais o território vai além de sua função mate-

rial ou política. Para os povos indígenas, o territó-

rio está enraizado em sua cosmologia, constituin-

do parte intrínseca de sua identidade e cultura. 

Não há uma distinção entre o homem e a nature-

za, e, portanto o território integra seus modos de 

vida, sendo a base para a manutenção da cultura e 

das relações de reciprocidade com o ambiente na-

tural. O conhecimento do território e de todos os 

elementos que o compõem é essencial para a con-

tinuidade de suas práticas sociais e espirituais. 

Sob essa ótica, o território indígena é com-

preendido como um espaço sagrado, um local de 

conexão espiritual com os antepassados e com as 

forças naturais, o que lhe confere uma dimensão 

de lar e de manutenção das relações simbólicas 

que sustentam sua existência. Esse entendimento 

transcende a visão utilitarista do território e refor-

ça a ideia de que o espaço é um elemento central 

na resistência e preservação dos modos de vida 

tradicionais dessas comunidades. 

As relações socioculturais de povos originá-

rios com seus territórios são indissociáveis e pri-

mordiais no processo de construção da vida do 

planeta. Sob essa perspectiva, emerge o conceito 

de lugar, que entende o espaço territorial como 

carregado de significados, sentimentos e experiên-

cias, ou seja, como um espaço vivido. Esse enten-

dimento é crucial para a elaboração de ferramen-

tas que apoiem práticas sociais e territoriais, le-

vando em consideração a tradição, cultura, valores 

e hábitos intrínsecos à vida comunitária nessa es-

fera de territorialidade. De acordo com Oslender, 

citado por Souza, o sentido de “lugar”: 

 

se refere às maneiras como a experiência e a 

imaginação humanas se apropriam das carac-

terísticas e qualidades físico-materiais da locali-

zação geográfica. Ele captura as orientações 

subjetivas que derivam de um lugar em parti-

cular como um resultado de processos sociais e 

ambientais interconectados, criando e manipu-

lando relações flexíveis com o espaço físico-

material. As abordagens fenomenológicas do 

lugar, por exemplo, têm tendido a enfatizar os 

modos como os indivíduos e as comunidades 

desenvolvem ligações profundas com os luga-

res por meio da experiência, da memória e da 

intenção (Oslender, 2004, p. 962 apud Souza, 

2013, p. 114) 

 

 

Ampliando o olhar sobre o território, o con-

ceito de paisagem está ligado à observação da na-

tureza e de tudo o que está associado a ela em um 
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determinado espaço. Trata-se da forma do que é 

observado, composta por dinâmicas biológicas, 

econômicas e sociais, bem como modos de vida 

que ocorrem sincronicamente com processos na-

turais. O conceito de paisagem é frequentemente 

associado à pintura, com o enquadramento de 

uma área e a observação de todos os seus elemen-

tos. No entanto, Claval (2004) destaca a importân-

cia do olhar geográfico, que analisa diferentes ân-

gulos dos processos para oferecer uma visão críti-

ca. 

Dessa forma, conforme argumenta Silva 

(2009), o conceito de lugar transcende a mera no-

ção de localização geográfica e o entendimento de 

paisagem, revelando a profundidade das experiên-

cias vividas pelos seres humanos que habitam es-

ses espaços. O lugar não se restringe a um espaço 

físico ou a uma paisagem visível; ele encapsula as 

raízes dos seus habitantes, estabelecendo cone-

xões profundas com os laços identitários e as rela-

ções afetivas que moldam a vida social. Essa con-

cepção é especialmente significativa no contexto 

das comunidades indígenas, para as quais o lugar 

assume uma dimensão ainda mais abrangente. 

Nesse contexto, o lugar é parte integrante 

da identidade coletiva, funcionando como um ele-

mento essencial na preservação das tradições cul-

turais e dos modos de vida. A relação que essas 

comunidades estabelecem com o lugar é vivida 

não apenas no âmbito físico, mas também no sim-

bólico, onde se formam conexões profundas com 

os antepassados e com a natureza. Para as comu-

nidades indígenas, o lugar é um espaço de recipro-

cidade, onde o ser humano e a natureza coexistem 

em equilíbrio, sustentando uma visão holística que 

orienta suas práticas cotidianas.  

Dessa maneira, o lugar desempenha um 

papel fundamental na conexão das comunidades 

indígenas com seus territórios em nível local, en-

quanto o conceito de paisagem proporciona uma 

escala mais ampla para o entendimento e a inte-

gração do entorno. Nesse sentido, a construção de 

tecnologias com comunidades tradicionais ou ori-

ginárias deve ser baseada no manejo do lugar den-

tro da escala de paisagem. Espera-se que essa 

abordagem apoie a manutenção e proteção em 

escala de paisagem dos territórios originários por 

meio do uso de tecnologias, ao mesmo tempo em 

que aprofunda os processos e dinâmicas de apro-

priação do espaço, com seus símbolos, valores, 

culturas e significados - ou seja, sua relação com o 

lugar - fortalecidos ao longo de todo o processo. 
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O PROJETO TECNOLÓGICO NAS TER-

RAS INDÍGENAS RIO GREGÓRIO E 

KAMPA DO RIO AMÔNIA 

 

O início do projeto no território 

 

Considerando o contexto de combate às 

invasões e exploração ilegal de recursos nas terras 

indígenas do Brasil, a Terra Indígena Kampa do Rio 

Amônia, localizada na fronteira com o Peru, en-

frenta enormes desafios. O território é ameaçado 

pelo narcotráfico, pela construção ilegal de estra-

das como a UC-105, e pela entrada ilegal de ma-

deireiros e mineradores. Destaca-se a UC-105 co-

mo uma grave ameaça, sendo construída de forma 

ilegal com o objetivo de ligar a região de Nueva 

Italia a Puerto Breu, no Peru, cortando territórios 

de comunidades indígenas e populações tradicio-

nais. A Associação Ashaninka do Rio Amônia 

(Apiwtxa), organização indígena local, tem liderado 

esforços institucionais e políticos junto aos atores 

regionais para enfrentar essa invasão. 

Da mesma forma, na Terra Indígena Rio 

Gregório, o Povo Yawanawá tem enfrentado inva-

sões contínuas de fazendeiros, seringueiros e colo-

nos assentados pelo INCRA há mais de uma déca-

da, além da presença de caçadores e pescadores 

ilegais no território. Os órgãos de fiscalização ofici-

al enfrentam dificuldades significativas e não têm 

conseguido atender às crescentes necessidades de 

proteção, o que tem exacerbado os problemas e 

ameaçado a integridade do território indígena e, 

consequentemente, a preservação ambiental da 

região. 

Diante das ameaças mencionadas, a CI-

Brasil iniciou, em 2021, um projeto voltado à cria-

ção de inovações tecnológicas com o objetivo de 

apoiar as atividades de vigilância territorial nos 

territórios indicados. No âmbito do componente 

dedicado ao fortalecimento e à gestão das terras 

indígenas por meio de novas tecnologias, foram 

realizadas reuniões com as lideranças das organi-

zações indígenas Associação Sociocultural Yawana-

wá (Ascy), Cooperativa Agroextrativista Yawanawá 

(Coopyawa) e Associação Ashaninka do Rio Amô-

nia (Apiwtxa). Esses encontros, conduzidos em 

conformidade com o princípio de consultas prévias 

e informadas, tinham como propósito compreen-

der as práticas vigentes de vigilância territorial e 

registro de informações. Adicionalmente, as dis-

cussões foram orientadas para o mapeamento de 

pré-requisitos e demandas relacionadas à inserção 

de tecnologias digitais, a fim de identificar contri-

buições potenciais e expectativas associadas à in-

trodução dessas ferramentas. 

Tendo em vista que essas lideranças já con-

duziam atividades de vigilância e monitoramento 

de seus territórios, foi manifestado um elevado 

interesse na incorporação de novas tecnologias, 
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como celulares, GPS e drones ao processo. Reco-

nheceu-se, nesse contexto, a importância da com-

binação entre tecnologia e os conhecimentos tra-

dicionais dos povos originários para ampliar o al-

cance dos instrumentos de gestão territorial, forta-

lecendo tanto a preservação dos modos de vida 

tradicionais quanto a proteção de suas terras. 

Foram realizadas extensivas pesquisas so-

bre ferramentas de mapeamento previamente de-

senvolvidas para terras indígenas, identificando os 

gargalos e potencialidades de cada uma. Com base 

na análise dos requisitos levantados em colabora-

ção com as organizações indígenas, definiu-se que 

a tecnologia a ser desenvolvida, na forma de apli-

cativos para dispositivos móveis, deveria apoiar a 

gestão integral dos territórios. Além disso, tal tec-

nologia deveria ser adaptada às realidades e ne-

cessidades específicas de cada comunidade, asse-

gurando a privacidade das informações, a partici-

pação comunitária e respeitando as culturas e di-

nâmicas sociais locais, conforme Figura 1. 

 

Figura 1 — Mapa de localização das terras indígenas inseridas no projeto 

 
Fonte: Conservação Internacional – Brasil (2025) 
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A construção da tecnologia 

 

Assim, em parceria com os povos originá-

rios Yawanawá e Ashaninka, a CI-Brasil vem desen-

volvendo o Sistema de Monitoramento e Gestão 

Territorial. Essa ferramenta está sendo projetada 

de acordo com as demandas e particularidades de 

cada território, visando identificar e mapear amea-

ças e atividades ilegais, além de registrar ativida-

des produtivas, distribuição populacional, biodiver-

sidade, localização de plantas medicinais, locais 

sagrados e conhecimentos tradicionais presentes 

no espaço. 

O sistema desenvolvido utiliza a plataforma 

digital de mapeamento da ESRI (Environmental 

Systems Research Institute), aproveitando análises 

geoespaciais e aplicativos de celular para coleta de 

dados personalizados tanto offline quanto online. 

Esse processo fortalece o protagonismo indígena 

ao permitir a construção de ferramentas de gestão 

com participação comunitária e elementos cultu-

rais integrados. 

O fluxo de coleta de dados por meio de 

aplicativos móveis foi integrado a painéis interati-

vos de visualização, que também incorporam da-

dos secundários de interesse específico de cada 

uma das organizações indígenas. Essa estrutura foi 

apresentada e validada presencialmente pelos 

conselhos deliberativos de lideranças de cada or-

ganização indígena em junho de 2022, concomi-

tantemente à entrega dos equipamentos necessá-

rios (como celulares, GPS e laptops), durante o pri-

meiro treinamento para o uso das ferramentas. 

Durante esse encontro, também foram seleciona-

dos os monitores bolsistas, responsáveis por atuar 

como pontos focais para a realização de testes e 

implementação do sistema, contribuindo para o 

processo de aprimoramento das ferramentas até o 

término do projeto. 

A etapa subsequente concentrou-se no 

processo de melhorias dos aplicativos. Foram reali-

zadas cinco oficinas com cada uma das organiza-

ções indígenas, com ênfase no aperfeiçoamento 

técnico e no engajamento comunitário para a utili-

zação das ferramentas. Durante esses encontros, 

foram definidos os dados a serem coletados em 

cada território, realizadas customizações nas visu-

alizações, incorporando símbolos significativos pa-

ra cada grupo, e inseridas traduções escritas e em 

áudio nos idiomas Yawanawá e Ashaninka. Ade-

mais, os aplicativos de coleta de dados foram 

adaptados com pictogramas desenhados pelos 

monitores, de modo a atender aos requisitos pre-

viamente levantados. 

Como resultado, Figura 2, cada uma das 

três organizações indígenas possui, atualmente, 

um aplicativo próprio, com categorias definidas 

individualmente e customizado de acordo com su-

as necessidades e preferências. A participação co-

munitária foi fundamental na construção e desen-
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volvimento desses aplicativos, garantindo que re-

fletissem as especificidades culturais e operacio-

nais de cada grupo. 

 

Figura 2 — Exemplo de modelo de aplicativos integrados de coleta de informação criados em conjunto 

com as comunidades de organizações indígenas parceiras do projeto 

  
 

Fonte: Conservação Internacional – Brasil (2025) 
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A estrutura do sistema inclui a integração 

de diversos aplicativos da plataforma ESRI, como 

Hub, QuickCapture, Survey123, Dashboard e Story-

maps. Todos os dados coletados são armazenados 

na nuvem, e a visualização das informações é reali-

zada por meio de painéis interativos online, co-

criados junto aos agentes de monitoramento terri-

torial, lideranças e membros das comunidades, 

conforme Figura 3. 

 

As informações coletadas pelos aplicativos 

são disponibilizadas em painéis interativos com 

acesso restrito às organizações indígenas. Esses 

dados são analisados e gerenciados pelas lideran-

ças, proporcionando geoinformação qualificada 

para a tomada de decisões sobre o uso dos territó-

rios. Alertas coletados podem ser compartilhados 

diretamente com autoridades públicas. Além dis-

so, outros dados podem subsidiar a elaboração de 

propostas de projetos, destacando a relevância 

dos territórios e servindo como linha de base para 

indicadores. 

Essas informações também são levadas 

para discussão com toda a comunidade, contribu-

indo para o aprofundamento do conhecimento 

coletivo sobre o território. Os usos potenciais des-

ses dados são diversos e incluem o apoio ao plane-

jamento das comunidades indígenas e à defesa de 

seus direitos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES: ANÁLISE 

DA EXPERIÊNCIA E DESAFIOS 

 

A partir das experiências apresentadas, tor-

na-se evidente a necessidade de adaptar as tecno-

logias de mapeamento convencionais para que 

Figura 3 — Exemplo de modelo de painel interativo com informações fictícias criado no sistema 

 
Fonte: Conservação Internacional – Brasil (2025) 
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possam ser utilizadas pelas e em benefício das co-

munidades. Nesse contexto, a ferramenta desen-

volvida exemplifica uma tecnologia orientada para 

o mapeamento e o fomento de um olhar cartográ-

fico em diálogo com as comunidades originárias. 

Essa abordagem é essencial para combater as cres-

centes ameaças e fortalecer os conhecimentos an-

cestrais sobre seus territórios. 

Durante o processo inicial de elaboração da 

tecnologia, não houve a intenção de refletir sobre 

o processo de desenvolvimento e implementação 

da tecnologia a partir dos princípios da Tecnologia 

Social. No entanto, ao aprofundar nas definições 

de diferentes autores, percebe-se que o processo 

foi construído com muitas das características lista-

das por Dagnino (2014), como a construção comu-

nitária, o respeito às culturas, especificidades e 

demandas das comunidades que utilizarão a ferra-

menta ao longo de todo o processo. 

Apesar do grande potencial, a dinâmica de 

reflexão, construção e apropriação da tecnologia 

apresentada às comunidades indígenas Yawanawá 

e Ashaninka enfrentou várias dificuldades. Primei-

ro, a condução do processo por uma organização 

sem fins lucrativos que está fisicamente distante 

das terras indígenas e cujos acessos requerem um 

custo significativo de recursos, o que impõe desafi-

os à apropriação efetiva da tecnologia. Grande 

parte do processo de construção vem sendo con-

duzido de forma remota, o que contrasta com a 

necessidade sociocultural de interações presenci-

ais dos povos citados. Essas interações são essenci-

ais para o diálogo com as comunidades, constru-

ção de relações de confiança, lembrança dos usos 

e finalidades da tecnologia, e fomento de sua utili-

zação no cotidiano. 

No mesmo contexto, a lógica de financia-

mento e implementação de projetos de curta du-

ração, comum no terceiro setor, aponta dificulda-

des no processo de construção e implementação 

de uma tecnologia com base nos preceitos da TS. 

Compreende-se que um processo respeitoso de 

engajamento e apropriação adequada da tecnolo-

gia tende a demandar mais tempo do que o geral-

mente disponibilizado para muitos projetos. 

Além disso, outro desafio identificado no 

processo é a necessidade de desconstruir, no âm-

bito das organizações que promovem projetos 

com os povos indígenas, a visão instrumentalista 

associada à tecnologia convencional em diferentes 

contextos. Essa visão pressupõe que o simples 

acesso à tecnologia pelas comunidades seja sufici-

ente para garantir sua apropriação, engajamento e 

a subsequente reprodução de uma nova dinâmica 

social. Essa perspectiva frequentemente reflete 

valores alinhados à produção de ciência ocidental 

e acadêmica, carecendo de sensibilidade para as 

complexidades culturais e sociais das comunidades 

envolvidas. 

Apesar das dificuldades enfrentadas, obser-
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va-se uma ampla gama de ganhos e potencialida-

des na adaptação de tecnologias, especialmente 

aquelas voltadas para o mapeamento cartográfico, 

às dinâmicas sociais das comunidades indígenas. A 

perspectiva da não neutralidade da ciência e da 

tecnologia proposta pelo campo da TS parece fun-

damental para promover uma reflexão sobre como 

promover experiências tecnológicas nas comuni-

dades indígenas que realmente estejam vinculadas 

a um processo endógeno e adequado ao contexto, 

ambiente e cultura desses grupos. A pauta central 

não deve ser acessar as tecnologias, mas sim im-

plantar processos tecnológicos adequados a essa 

realidade, em diálogo com os saberes e culturas 

dos povos indígenas. 

No âmbito do desenvolvimento tecnológico 

da ferramenta proposta, é fundamental destacar 

as diversas contribuições sociais e culturais que 

emergem desse processo, as quais vão além do 

mero uso da tecnologia. Essas contribuições inclu-

em:  

- o fomento ao conhecimento dos territó-

rios através de expedições de reconhecimento e 

da maior circulação dos agentes de monitoramen-

to territorial dentro dos territórios; 

- a promoção de maior comunicação, troca 

de conhecimentos e fortalecimento das relações 

sociais entre as aldeias; 

- o incentivo para a utilização dos idiomas 

nativos, conectando anciãos falantes da língua 

com jovens envolvidos no monitoramento do terri-

tório para oficinas de tradução da tecnologia; 

- o estímulo à participação das mulheres 

nas atividades de monitoramento territorial e nas 

expedições pelos territórios; 

- a formação prática dos agentes como jo-

vens lideranças, capacitando-os para participar das 

reuniões dos conselhos de liderança; 

- o fortalecimento da conexão com a espiri-

tualidade através do maior acesso a locais sagra-

dos durante as expedições de reconhecimento; e 

- a utilização dos resultados dos mapea-

mentos em escolas, para o manejo de espécies 

ameaçadas e/ou para orientar a tomada de deci-

sões sobre a gestão das terras indígenas. 

 

Essas contribuições destacam o papel 

transformador do processo tecnológico, alinhado à 

perspectiva da TS, ao promover o conhecimento, a 

coesão social e cultural, além de fortalecer a ges-

tão sustentável dos territórios indígenas. Ao longo 

das oficinas realizadas, podemos destacar algumas 

falas: 

 

“A gente poder olhar para o mapa e ver 

nossas aldeias, nossas casas, cada parte do territó-

rio, nos fortalece. Me faz sentir que estamos forta-

lecendo nossa Associação e nossa relação com o 

território.” – liderança Yawanawá 
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“Eu não entendia antes como o aplicativo 

poderia fortalecer nossa espiritualidade e ajudar a 

proteger a floresta, mas agora eu entendo. O apli-

cativo pode nos ajudar a conhecer o que tem na 

floresta para nos conectar mais com ela e isso é 

muito poderoso. Eu quero saber o que tem dentro 

dos igarapés, entender o que tem no nosso territó-

rio, assim vou estar ajudando na proteção... Agora 

eu entendo e sei que é muito importante. Sei que 

vai dar certo, a espiritualidade me diz que isso 

(ferramenta) vai ser muito importante para nós”. – 

jovem liderança espiritual e agente de monitora-

mento territorial Yawanawá. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A experiência de construção e implantação 

de tecnologias de apoio ao monitoramento e pre-

servação ambiental nas terras indígenas do Rio 

Gregório e Kampa do Rio Amônia ainda está em 

andamento e busca cada vez mais consolidar-se 

um processo que tenha um impacto efetivo e du-

radouro nas comunidades. No entanto, persiste o 

desafio de superar a cultura de curto prazo que 

prevalece nos financiamentos da maioria dos pro-

jetos, o que dificulta a construção de uma experi-

ência de construção e implantação de novas tec-

nologias que respeite as dinâmicas do lugar e a 

cultura dos seus povos. 

É crucial que as instituições de fomento e 

as organizações de assessoria compreendam a ne-

cessidade de um processo tecnológico dialógico e 

participativo, baseado na presença contínua nas 

comunidades e fundamentado nas metodologias 

da educação popular e da tecnologia social. Essa 

perspectiva exige uma nova abordagem em rela-

ção ao cronograma dos projetos, bem como uma 

revisão dos indicadores e parâmetros que orien-

tam as metas e avaliações dessas iniciativas nos 

territórios indígenas. 

Na perspectiva conceitual, cada vez mais se 

percebe a importância de o conceito Tecnologia 

Social possuir uma perspectiva mais clara de inte-

ração com o território. A necessidade de adequa-

ção dos processos tecnológicos à realidade em que 

são desenvolvidos exige que se dê maior atenção à 

natureza, às características ambientais, à identida-

de e à cultura do lugar, permitindo que esse con-

junto de elementos sejam elementos estruturan-

tes do projeto tecnológico em construção. Tecno-

logia Social e Território precisam ser abordagens 

complementares e indissociáveis. 

Apesar dos desafios mencionados, foram 

identificadas diversas potencialidades no processo 

de construção da tecnologia, a partir dos princípios 

metodológicos ligados ao conceito de TS, que 

transcendem o próprio desenvolvimento tecnoló-

gico. Após reflexões sobre esse processo comple-

xo, destaca-se uma conclusão significativa: talvez o 

produto mais relevante dessa construção de tec-
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nologia não seja o próprio produto tecnológico, 

mas sim os processos sociais resultantes da partici-

pação comunitária na reflexão sobre o conheci-

mento e a gestão do território. Isso inclui o engaja-

mento dos jovens, a promoção de discussões so-

bre idioma, cultura e gênero no contexto do moni-

toramento territorial. 
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